[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

COORDENADORIA DE DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS – CODIN

Rua Umbu, n.º 291 – Alphaville – CEP 13098-325 – Campinas/SP

Telefone: (19) 3796-9600 Fax: (19) 3796-9601 E-mail: codin@prt15.gov.br

INQUÉRITO CIVIL nº 439.2009.15.000/4-16.

DENUNCIANTE: ANDERSON LOPES.

INVESTIGADO: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE JUNDIAÍ.

OBJETO: 08.39.10. Irregularidade na assembléia.

TERMO DE AUDIÊNCIA


Às quatorze horas e trinta minutos (14h30min) do dia vinte e seis do mês de janeiro do ano de dois mil e dez (26/01/2010), na Procuradoria Regional do Trabalho da 15ª Região, com sede na Rua Umbu, 291, Alphaville, Campinas/SP, compareceu pelo SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE JUNDIAÍ, a Sra. MARA FERREIRA COSTA,  portadora da cédula de identidade RG n.° 20469298-2 SSP/SP, acompanhada pela Dra. SELMA DE OLIVEIRA LIMA, inscrita na OAB/SP sob o n.° 57707 e pelo SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE JUNDIAÍ, o Sr. VALDEMAR BERTAZZONI, portador da cédula de identidade RG n.° 3295134-6 SSP/SP, acompanhado pelo Dr. MARCELO EDUARDO KALMAR, inscrito na OAB/SP sob o n.° 186271; presente a Sra. MARLÍ APARECIDA COSTA, portadora da cédula de identidade RG n.° 12945149 SSP/SP, acompanhada pelo Dr. LUIZ CARLOS DE ARAÚJO, inscrito na OAB/SP sob o n.° 23368 e pelo Dr. ALEXANDRE DE ALMEIDA DINIZ, inscrito na OAB/SP sob o n.° 234309; presente o Sr. ANDERSON LOPES, portador da cédula de identidade RG n.° 33000648 SSP/SP. Preside a audiência a Excelentíssima Senhora Procuradora do Trabalho Doutora CLÁUDIA MARQUES DE OLIVEIRA.

Deferida a juntada de Carta de Preposição pelo Sindicato dos empregados e Procuração e documentos pelo Sindicato dos comerciários.

Deferida a juntada de manifestação e documentos pelo Sr. ALEXANDRE DE ALMEIDA DINIZ. 

Deferido o prazo de 5 dias para juntada de ata de votação e apuração dos votos relativamente à pauta de reivindicações colocada em negociação previamente ao acordo coletivo de trabalho firmado com as Casas Bahia para o biênio 2008/2010.

Pela representante do SINDICATO DOS EMPREGADOS foi esclarecido que: “as negociações foram interrompidas com o desligamento do grupo de trabalhadores denunciantes; mas a questão voltou a ser amplamente rediscutida, através da realização de assembleias itinerantes, limitando-se À entrega de panfletos; que não é possível reunir toda a categoria, porque os trabalhadores têm medo, pavor de comparecer às assembleias, temendo a perda do emprego; que a primeira assembleia para tentativa de votação das questões versadas nestes autos foi obstruída pelo grupo de trabalhadores descontentes e, consequentemente, interrompida pelo Sindicato; que os registros de comparecimento à assembleia nesta ato apresentados ficaram sem efeito; que não houve negociação para os trabalhadores do depósito, que não trabalham mais aos sábados, domingos e feriados, mas houve votação dos trabalhadores das lojas, que por maioria decidiram pela celebração do ACT concordando com o trabalho aos sábados, domingos e feriados; que a Sra. Marlí, outra denunciante, é cunhada do vice-presidente da Associação Comercial e Empresarial de Jundiaí, de modo que a questão é política e também pessoal; que o Dr. Alexandre é irmão do Presidente da Associação; que a questão da nulidade incidental do instrumento coletivo vigente já se encontra sub judice”.  

Pelo Sr. ANDERSON LOPES foi esclarecido que: “foi dispensado pela empresa, juntamente com um grupo de outros trabalhadores, mesmo sendo integrantes da CIPA; que já comunicou o fato ao MPT, conforme consta dos autos do PP n.° 2150.2008; que os trabalhadores que se sentiram lesados já ingressaram com Reclamação Trabalhista pedindo a reintegração, independentemente da atuação do MPT e sem o patrocínio do Sindicato; que não foi só o grupo dos motoristas que se colocou contra a questão que foi levada a cabo pelo Sindicato, havendo rejeição também por parte da  outra categoria, a dos comerciários; que, diante da falta de quorum para a assembleia extraordinária convocada para 10.10.2008, o grupo de trabalhadores descontes ficou esperando a realização de nova assembleia para deliberação da questão do trabalho aos sábados, domingos e feriados; que, no entanto, tal assembleia não veio a ocorrer”.

Pelo representante do SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE JUNDIAÍ foi esclarecido que: “realmente não foi realizada nenhuma assembleia para deliberação das modificações introduzidas na CCT vigente, à vista da cláusula 57 da CCT, conforme fls. 73; que no entanto as alterações promovidas,notadamente quanto à extinção do banco de horas e ao aumento do percentual de horas extras de 60% para 100%, com a redução de jornada de 44h para 43h semanais e vedação de horas extras aos sábados, foram amplamente discutidas entre os comerciantes”.

Pela Sra. MARLÍ APARECIDA COSTA foi esclarecido que: “os comerciantes não participaram das negociações nem tampouco foram convidados para discutir a questão que veio a ser modificada na CCT vigente, através do aditamento firmado pelo Sindicato dos comerciantes e pelo Sindicato dos trabalhadores comerciários; que ressalta que não foi dada ampla publicidade, violando os arts. 612 e seguintes da CLT”.

Quanto à questão da possível nulidade da cláusula do aditamento da CCT, tornem os autos conclusos para deliberações.

Pela Procuradora oficiante foi proposta a assinatura de termo de compromisso de ajustamento de conduta, ao que o SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE JUNDIAÍ concorda em levar à apreciação do seu Presidente. Deferido prazo de 20 dias para resposta. 

População atingida pelo TAC: cerca de 30.000 trabalhadores.

Encerrado o ato às dezesseis horas e dez minutos (16h10min), eu, Bruno Martinelli Scrignoli, secretário do procedimento, lavrei o presente termo que, após lido e achado conforme, vai assinado por todos os presentes. 

CLÁUDIA MARQUES DE OLIVEIRA

PROCURADORA DO TRABALHO

	MARA FERREIRA COSTA

Representante do SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE JUNDIAÍ
	SELMA DE OLIVEIRA LIMA

  Advogada do SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE JUNDIAÍ


	VALDEMAR BERTAZZONI

Representante do SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE JUNDIAÍ  
	MARCELO EDUARDO KALMAR

Advogado do SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE JUNDIAÍ


	MARLÍ APARECIDA COSTA

Denunciante
	LUIZ CARLOS DE ARAÚJO

  Advogado da Sra. MARLÍ APARECIDA COSTA


	ANDERSON LOPES

Denunciante
	ALEXANDRE DE ALMEIDA DINIZ

  Advogado da Sra.  MARLÍ APARECIDA COSTA


INQUÉRITO CIVIL nº 439.2009.15.000/4-16.

DENUNCIANTE: ANDERSON LOPES.

INVESTIGADO: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE JUNDIAÍ.

OBJETO: 08.39.10. Irregularidade na assembléia.

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA N.º          /2010 


No dia vinte e seis do mês de janeiro do ano de dois mil e dez (26/01/2010), o SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE JUNDIAÍ, pessoa jurídica de direito privado, já qualificada nos presentes autos, neste ato representada pela Sr. CLÁUDIO OLIVEIRA DA SILVA, portador da cédula de identidade RG n.°          SSP/SP, acompanhado pela Dra. SELMA DE OLIVEIRA LIMA, inscrita na OAB/SP sob o n.° 57707, firma o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, perante o MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Procuradoria Regional do Trabalho da 15ª Região, representado pela Procuradora do Trabalho in fine assinada, nos autos do INQUÉRITO CIVIL nº 439.2009.15.000/4-16, com fundamento no § 6º do artigo 5º da Lei 7.347, de 24/07/85 e artigo 585, item II, do Código de Processo Civil e artigo 876 da Consolidação das Leis do Trabalho,  sob as seguintes condições: 


1. Compromete-se doravante a cumprir, efetivamente, o princípio da liberdade sindical insculpido no art. 8° da CRFB e nas Convenções 87 e 98 da OIT, bem como nos dispositivos celetistas pertinentes, notadamente no que tange à ampla divulgação e convocação para assembleias e divulgação dos ideários sindicais, devendo dar ampla publicidade e discutir amplamente com os trabalhadores os interesses da categoria, esclarecendo os trabalhadores quanto aquilo que for necessário, tudo antes de firmar qualquer instrumento coletivo ou de colocar qualquer questão em votação, devendo documentar tais atos.


Fica ciente o compromissário de que o presente TERMO DE COMPROMISSO tem eficácia de título executivo extrajudicial, conforme dispositivos legais acima referidos, e que o seu descumprimento implicará multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), que incidirá imediatamente, tão-logo constatado o descumprimento do presente termo de compromisso, por evento infracional, sem prejuízo das cominações decorrentes de execução judicial. As multas serão reversíveis ao FAT (Fundo de Amparo do Trabalhador), nos termos dos artigos 5º, § 6º, e 13, da mencionada Lei nº 7.347/85.

CLÁUDIA MARQUES DE OLIVEIRA

PROCURADORA DO TRABALHO

	CLÁUDIO OLIVEIRA DA SILVA

Presidente do SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE JUNDIAÍ
	SELMA DE OLIVEIRA LIMA

  Advogada do SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE JUNDIAÍ



